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STJ nega extensA£o de aumento do INSS para beneficiAjrio de
previdAdncia privada

O aumento real da previdéncia oficial ndo deve ser ampliado para planos que ndo tenham previsao de
custeio. Como a definicdo partiu de 6rgdo regulamentador de entidades fechadas de previdéncia privada,
deve balizar aanalise de casos individuais pelo Judiciario. Este foi o entendimento da 42 Turma do
Superior Tribunal de Justica, que reformou acorddo do Tribunal de Justica de Minas Gerais em caso que
envolve um funcionério aposentado da VVale do Rio Doce.

O homem conseguiu, no T}MG, o direito de receber aumento real na suplementagdo de aposentadoria,
acompanhando a politica de regjuste de beneficios do Instituto Nacional do Seguro Social. Relator do
caso, 0 ministro Luis Felipe Saloméo informou em seu voto que, se ndo hailegalidade, o Judiciario néo
pode adotar em caso individual posicdo contraria aquela definida por quem fiscaliza a previdéncia
privada.

O ex-empregado afirmou que a Fundacéo Vale do Rio Doce de Seguridade Social (Valia) assumiu o
compromisso de “ suplementar os proventos de aposentadoria ou pensao que Ihes viessem a ser
concedidos pela previdéncia oficial”. A Valiatambém teria se comprometido aregjustar os beneficios no
mesmo patamar e na mesma data em que o INSS adotasse tal pratica.

Ao analisar o caso, 0 TFMG entendeu que ndo se aplicam a previdéncia privada os dispositivos que
valem para a previdéncia social. No entanto, se esta prevista em contrato a equivaléncia entre a
suplementacdo e os beneficios da previdéncia social, a entidade privada deve conceder os mesmos
regjustes, incluindo o aumento real, navisdo dos desembargadores.

A Valiarecorreu ao STJ afirmando que possui legislacéo e plano de custeio diferentes dos adotados pelo
INSS, e alegou que a concessdo de aumento real prejudicaria a sustentagéo do sistema de previdéncia
fechado. De acordo com a peca, afundacéo deve regjustar os beneficios, repor avariacdo dainflacéo e
perseguir areposi¢ao do valor da moeda, sem aumentar os beneficios. Também foram anexados oficios
da Secretaria de Previdéncia Complementar, érgdo que regulamentava as entidades fechadas de
previdéncia privada, em que € apontada a inexisténcia de obrigacédo contratual para 0s aumentos reais.

Segundo os relatorios, a Portaria MPAS 2.005/95 néo teria al cance sobre as entidades privadas que ndo
possuiam previsdo de custeio especifica paratanto. Em seu voto, Saloméo disse que, se 0 0rgéo
fiscalizador a época se posicionou contra a concessao de aumento real, o pedido do empregado seria
improcedente. 1sso ocorre porque, segundo ele, a decisdo permitiria“gue assistidos em situagéo idéntica
tenham tratamento diferenciado, além de manifesto desequilibrio atuarial”. O voto foi acompanhado de
forma unanime pela 42 Turma. Com informacgtes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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